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			PREFÁCIO

			Pessoalmente, vi Brecht pela primeira vez em Berlim, pelos fins da década de 1929 (A Ópera dos Três Vinténs) e, desde então, ocupei-me dele. Nem por isso deixei de aprender muito sobre ele em discussões com encenadores brasileiros que, naquela época, nem sequer tinham nascido. Não há monopólios no campo do conhecimento, embora o acesso a ele não seja tão amplo como deveria ser. Se há, aqui, excelentes conhecedores de Joyce, Proust, Faulkner, Kafka, Mallarmé, Pound e outros autores complexos, não me entra na cachola por que não se possa conhecer ou não se conheça, no Brasil, um autor como Brecht, bem mais acessível e, no fundo, relativamente simples, apesar da sua ambiguidade e da sua dialética por vezes intrincada.

			anatol rosenfeld, 1967 

			 

			O objetivo a que nos propusemos, ao organizar os vários escritos de Anatol Rosenfeld sobre teatro épico e sobre Brecht, foi complementar a síntese de sua reflexão no seu conhecido livro: O Teatro Épico. O interesse por Brecht no Brasil, posteriormente, ampliou-se e solidificou-se, não somente em termos cênicos mas também no plano teórico. Tal interesse, evidentemente, deu-se por vários fatores, além daqueles atinentes especificamente à práxis teatral, instigada em seu exercício pela evolução teatral assinalada por profundas modificações político-sociais vivenciadas nos anos de 1960-1980, marcadas inicialmente pelo florescimento de um pensamento de esquerda culturalmente ativo e, em seguida, pelo enfrentamento da repressão decorrente da Revolução de 1964. O fator a ser salientado é que nossa crítica teatral abriu-se para as novas perspectivas advindas dessa nova realidade cultural e teatral.

			Por outro lado, à produção decorrente do refúgio que muitos elementos da classe teatral procuraram, nesse período, na universidade brasileira, somou-se uma grande expansão da reflexão acadêmica, refletida nas publicações tanto bibliográficas quanto especializadas. Na medida em que o Brasil mudava, social e politicamente, e em que o mundo sofria grandes transformações culturais – que, como é óbvio, refletiram-se no teatro –, o campo do conhecimento teatral passou a privilegiar novas maneiras e modos de implementar uma reflexão teórica que desse conta das novas realidades trazidas em seu bojo. No caso particular de Anatol Rosenfeld, como se sabe, sempre foi uma atitude constante o zelo pela independência intelectual e desvinculação dos meios acadêmicos[1] –, o que nunca significou afastamento do diálogo. Paralelamente à evolução da realidade sociocultural vivenciada nacionalmente, acentuava-se, desde 1958 (ano da primeira montagem profissional brasileira de Brecht) a 1973 (data do falecimento de Rosenfeld), o interesse brasileiro por Brecht e suas ideias, observando-se, da parte dele, uma produção constante de artigos sobre o teatro brechtiano e o teatro épico. 

			Cabe, neste nexo, assinalar que o teatro épico como tal, distinto da elaboração específica do pensamento brechtiano, sempre esteve presente no teatro brasileiro desde seus primórdios, seja através do teatro jesuíta, seja ao longo de sua história e mesmo paralelamente à evolução do período acima referido[2]. É oportuno assinalar que o marco de 1958 – data da estreia profissional de Brecht (encenação de A Alma Boa de Setsuan) –, assinala tanto a estreia de Eles Não Usam Black-tie, de Gianfrancesco Guarnieri, no Teatro de Arena (guinada à esquerda do grupo, doravante unido no projeto de solidificação de um programa que privilegiava basicamente a produção de um teatro essencialmente popular), e os inícios do Teatro Oficina, como também a própria evolução do teatro brasileiro, que transitou da fase de renovação propiciada pela criação do tbc – Teatro Brasileiro de Comédia, para a nova fase de introdução acentuada da cultura popular e do homem brasileiro no seu processo. Configurou-se, a partir de então, com o reposicionamento estético e ideológico do fazer teatral, a prática de um teatro ativo e questionador, ressaltando-se que as ferramentas necessárias já haviam sido “plantadas” e/ou implementadas pelo surto renovador das décadas de 1950-1960. Por outro lado, significa dizer também que, após a renovação dos anos de 1940, a trajetória dos grupos paulistas Arena e Oficina trouxeram o desenvolvimento e a maturidade necessários ao pleno florescimento desse processo admirável.

			Referindo-nos especialmente à modernização cênica propiciada pelo tbc em 1948, bem como ao renascimento da dramaturgia brasileira balizada por Nelson Rodrigues (1943) e Jorge Andrade, Dias Gomes e Plínio Marcos, entre outros (década de 1960), ambos esses componentes proporcionaram o aparecimento de novas técnicas e práticas cênicas que ou absorveram ou foram caudatárias das práticas e do pensamento brechtianos. Considerando ser nosso intuito fazer um breve panorama indicativo do período, vamos nos ater, rapidamente, às trajetórias do Teatro de Arena e do Teatro Oficina nesse momento. Além dos dois grupos, não se deve deixar de mencionar a prática e a dramaturgia características do movimento desenvolvido por Oduvaldo Vianna Filho no cpc – Centro Popular de Cultura, que privilegiaram sobretudo os preceitos de Brecht voltados para o teatro didático e para uma atuação teatral calcada no agit-prop[3].

			Brecht no Teatro Brasileiro

			Quando, na verdade, chegou Brecht ao Brasil?[4] A resposta deve remontar aos modernistas: sabe-se que um dos integrantes do movimento, Aníbal Machado, teria tomado conhecimento dos poemas e ideias brechtianos talvez a partir de Mário de Andrade[5]. Mesmo podendo-se datar cronologicamente esse início em 1942, é lícito acrescentar que Oswald de Andrade, o único dramaturgo relevante do nosso modernismo (cujo teatro foi escrito na década de 1930), deveria possuir conhecimentos sobre práticas do teatro épico, visto que suas peças, conforme apontado por Sábato Magaldi, além de influências do Teatro do Absurdo e de Maiakóvski, contêm técnicas que guardam afinidades com as propostas de Brecht[6]. Não obstante, como seu teatro só foi encenado em nossos palcos a partir de 1967 (ano da montagem de O Rei da Vela pelo Teatro Oficina), é possível dizer que o teatro brasileiro, principalmente em termos cênicos, até 1958 ainda não estava preparado para receber essa influência. Além disso, a encenação, em 1945, de Terror e Miséria do iii Reich, em São Paulo, por um grupo amador, pareceu configurar apenas um protesto político contra o nazismo[7].

			Neste ponto convém retroceder aos inícios da modernização teatral capitaneada pelo tbc em outubro de 1948: alguns meses antes de sua fundação – e a ela vinculada de várias maneiras e modos[8] –, precisamente em 2 de maio de 1948 foi fundada por Alfredo Mesquita a ead – Escola de Arte Dramática, criada com vistas a fornecer ao teatro um ator à altura das práticas e do repertório visados pelo ideário da renovação teatral. A ead, na medida em que catalisou todo um espaço ideal para o desenvolvimento de projetos com vistas ao novo teatro, arregimentou em São Paulo elementos ligados a esse ideário. É fato conhecido que os diretores (na maioria italianos) do tbc tiveram uma função pedagógica importante no teatro então praticado, não apenas no âmbito do teatro da rua Major Diogo mas espraiando-se por outros organismos ligados ao teatro, dentre eles a ead[9]. Entre esses colaboradores, um em especial foi muito importante: Ruggero Jacobbi que, nas palavras de Paulo Autran, “foi o grande teórico, a maior cultura de todos os diretores estrangeiros”[10]. Nosso intuito ao mencioná-lo é fixar uma “ponte” na constelação dos elementos que interagiram no caldo da transição do teatro dito “conservador” (tbc) para a etapa do teatro de busca político-identitária (Arena/Oficina/cpc). Especificamente no caso da ead, seus alunos: “No período 1950 a 1952 […] foram [os alunos da ead] privilegiados por adquirirem através de seus ensinamentos (de Ruggero Jacobbi) uma técnica bastante aprofundada de análise do texto, bem como a consciência da função social da arte que pretendiam exercer”[11].

			 

			Seu talento pedagógico foi utilíssimo para a geração de atores que se lançava ao novo teatro: 

			 

			Em classe, logo no primeiro ano [1949], mostrou aos alunos uma variedade muito grande de possibilidades de desempenhos, se pensarmos no fato de que em apenas um curso os exercitou, através de leituras dramáticas, em estilos variados, como o teatro grego, Shakespeare, Martins Pena, Tchékhov, O’Neill, Pirandello e Noel Coward[12].

			 

			Jacobbi lecionou na ead entre 1949 e 1951, sendo essa fase contemporânea a dois acontecimentos que, direta ou indiretamente, guardam relação com a introdução de Brecht em nosso teatro. Lembremos que Ruggero aportara no Rio de Janeiro em 1946, integrando a companhia teatral italiana de Dianna Torrieri, tendo permanecido no Brasil até 1960, com participação ativa tanto na área teatral quanto na cinematográfica[13]. O primeiro evento que o vincula a Brecht, foi a montagem, em 1950, no tbc, de A Ronda dos Malandros, de John Gay. Segundo Ruggero, “a montagem do texto de John Gay nasceu da vontade que sentia de fazer no Brasil sua adaptação recente e mais famosa, a Ópera dos Três Vinténs, de Brecht e Weill. Compreendendo que seria difícil conseguir sua liberação pela censura, opta epela encenação do original”[14]. A montagem provocou uma crise no tbc – cujos sócios-fundadores eram representantes da alta burguesia paulista –, tendo permanecido em cartaz apenas duas semanas, sendo bruscamente retirada de cartaz pela direção da Sociedade Brasileira de Comédia. Jacobbi foi afastado do tbc por motivos ideológicos: 

			 

			Desde sua entrada para a empresa, Jacobbi não procurara disfarçar seu interesse por um teatro popular e engajado, e com A Ronda dos Malandros afrontava diretamente os capitalistas conservadores que haviam bancado a produção[15].

			 

			O segundo acontecimento ligado a Brecht refere-se à apresentação na ead, em 1951, “da experiência de teatro de arena no Brasil […] numa sala do mesmo edifício do Teatro Brasileiro de Comédia” (já que a ead teve sua segunda sede nos altos do tbc, em espaço especialmente cedido por Franco Zampari); a experiência visava ao mesmo tempo “estar no teatro”, objetivando abrir “um campo de atuação para uma outra ideologia do espetáculo”[16]. Não é descabido imaginar que tanto esse início do “teatro em arena” quanto o fato anteriormente acontecido no tbc se nos afiguram, à distância do tempo, sincrônicos no tocante à introdução e difusão das ideias e peças de Brecht. Esta vinculação de Ruggero Jacobbi à difusão de Brecht no Brasil pode ser reforçada pelo seu famoso encontro pessoal com o próprio Brecht nos inícios de 1956, numa visita feita ao Piccolo Teatro di Milano, do qual Jacobbi foi um dos fundadores[17].

			Esse nascedouro do interesse por um teatro alternativo ao tradicional, outrossim, levou Alfredo Mesquita – que apesar de ser conhecido por sua visão conservadora de teatro sempre esteve atento às inovações teatrais europeias – a encenar na ead, em 1951, a primeira peça de Brecht no Brasil. Como relembra Geraldo Mateos:

			 

			Quando ele [Alfredo Mesquita] começou a sentir que o Teatro Brasileiro de Comédia e as outras organizações teatrais de São Paulo, na época, estavam se orientando para o lado comercial […], ele começou – com sua experiência e cultura – a ver que ninguém no Brasil se preocupava em descobrir os novos valores que estavam aparecendo. O Teatro Brasileiro de Comédia não podia fazer um Brecht como ele fez, e na época em que o fez. Foi a primeira vez que se montou esse autor no Brasil. Fomos para Curitiba com A Exceção e a Regra. Curiosamente, fomos parar num clube alemão […] e ele disse: “Talvez esse público entenda mais a mensagem desse autor”[18]. 

			 

			Depreende-se das palavras de Mateos que, muito embora a ousadia do diretor da ead, ele tinha consciência de que a obra brechtiana talvez fosse prematura para nosso teatro. 

			Para voltar a Ruggero Jacobbi e ao seu estreito relacionamento com o Teatro de Arena, depois de sua saída da ead (1951) o seu trabalho com os jovens continuou; tendo em vista seu propósito teatral básico (criação de um teatro popular sólido e engajado) e sua inclinação eminentemente pedagógica, estimulou jovens alunos do curso de interpretação (estudantes universitários em sua maioria) do Centro de Estudos Cinematográficos a formar um grupo amador específico com base nessas ideias[19]. Foi o mentor e principal fundador do Teatro Paulista do Estudante (1955), cuja anexação ao Teatro de Arena também estimulou e defendeu[20], lembrando-se que o tpe “seria o núcleo básico da renovação da dramaturgia e espetáculo empreendidos em seguida pelo Teatro de Arena”. Jacobbi foi responsável igualmente pela vinda a São Paulo de Fernando Peixoto, uma das bases do Teatro Oficina na sua época áurea[21]. Sempre atento à evolução do Teatro de Arena, Ruggero Jacobbi também orientou, em 1954-1955, o seu Laboratório de Dramaturgia[22]. 

			Cremos ter traçado, em linhas gerais, o começo da assimilação de Brecht pelo teatro brasileiro. De todo modo, deve-se assinalar que o Teatro de Arena, no princípio, não visava absolutamente fazer um teatro distinto daquele praticado pelo tbc. Desde sua fundação em 1953 até a chegada de Augusto Boal em 1956, o Arena não objetivava fazer um teatro alternativo, seja ao praticado profissionalmente, seja àquele emanado através da formação obtida na ead. É verdade que a primeira diferenciação, fundamental no caso, adveio com a encenação “em arena”, que teve como consequência uma interpretação e encenação despojadas, já que o público praticamente ficava cara a cara com o fato teatral[23]. Esta característica intimista, psicológica, foi aprofundada com a chegada de Boal em 1956, que regressava de um curso de dramaturgia feito na Columbia University (eua) e vinha influenciado pelo método stanislavskiano, linha que imprimiu ao grupo com base na experiência que trazia a partir do Actor’s Studio[24]. 

			Somente a partir do encaminhamento do Arena para a fase dos musicais, em 1965, a prática e as teorias de Brecht – evidentemente conhecidas anteriormente por Boal na sua estada norte-americana – começaram a moldar tanto a encenação quanto a dramaturgia do Teatro de Arena. Sob este aspecto, essa absorção deu-se da maneira mais “brechtiana” possível: Augusto Boal é o único diretor brasileiro que, a partir do seu trabalho com um elenco permanente, elaborou uma poética, expressa especialmente no seu livro Teatro do Oprimido. Toda a teorização elaborada com base na preparação, nos ensaios e montagens dos espetáculos do Arena convergiram para a elaboração do único sistema criado no Brasil a partir das ideias brechtianas, qual seja, o Sistema Coringa, poética estruturada por Boal na preparação e escritura de Arena Conta Zumbi e Arena Conta Tiradentes – ambas as peças escritas por ele em parceria com Gianfrancesco Guarnieri.

			Todavia, retornando ao ano de 1958, deve-se ressaltar que esse marco não é importante apenas por assinalar a primeira encenação profissional de Brecht no Brasil. Quanto ao Teatro de Arena ocorreu, ainda, um dos eventos mais relevantes de sua história: o Seminário de Dramaturgia, o qual, além de todos os frutos que gerou em termos de dramaturgia e conscientização crítica, foi um foro privilegiado não só para a discussão das peças apresentadas por jovens dramaturgos mas, principalmente, para uma discussão político-ideológica sobre os rumos que se abriam ao teatro idealizado e pretendido por seus participantes[25]. Brecht, evidentemente, foi tema constante nos debates: 

			 

			O nosso grande drama foi a dúvida: partir para um teatro brechtiano logo ou começar com o realismo. Naquela época […] não se sabia exatamente o que era o efeito de distanciamento no teatro de Brecht, e as mais incríveis teorias surgiam. […] Teoricamente nunca chegamos a definir uma forma[26]. 

			 

			Assim sendo, nota-se que o grupo mais inovador no sentido de assimilar e recriar as teorias brechtianas dentro de um contexto especificamente brasileiro teve que render-se, basicamente por questões ligadas à macroevolução do nosso teatro, ao amadurecimento necessário para acompanhar as novas formas e integrá-las ao seu trabalho.

			No que se refere ao Teatro Oficina, o caminho rumo ao encontro e absorção de Brecht foi semelhante – inícios sob a influência do método Stanislávski e posterior evolução para as técnicas brechtianas. A partir da encenação de Pequenos Burgueses (1963), de Máximo Górki – auge do virtuosismo cênico-interpretativo elaborado com base no Método Stanislavski –, a coesão do elenco com relação ao trabalho e aos objetivos visados levou o grupo a sentir-se precisado de técnicas que quebrassem a empatia e a identificação da plateia, cujos prejuízos de análise crítica tanto foram enfatizados por Brecht. A descoberta da obra e do pensamento brechtianos foi o casamento perfeito para o desenvolvimento progressivo de ideias e planos gestados tanto pelo grupo quanto por seu diretor mais constante, José Celso Martinez Corrêa[27]. 

			Por outro lado, nota-se uma diferenciação na abordagem brechtiana contrapondo-se à do Arena: as ideias brechtianas, centradas em termos cênicos preponderantemente em torno de José Celso, foram, ao longo de sua prática e elaboração, transpostas para novo patamar, o qual, embora igualmente válido, conduziu o processo do Oficina para um uso e práticas absolutamente contrários aos preconizados por Brecht. As ideias consubstanciadas na expressão Te-Ato, cunhada por José Celso, pularam o nível da prática que objetiva a conscientização do espectador e propugna uma reação efetiva – cujo objetivo principal seria exterminar a luta de classes –, para um nível, diríamos, mais metafísico, que poderia ser resumido nos seguintes termos: para mudar a sociedade, mister se faz mudar o homem individualmente: 

			 

			O “Te-ato” seria a própria reinvenção da comunicação direta e funcionaria como defesa contra a forma piramidal com que os meios de comunicação impuseram suas mensagens aos cérebros desprevenidos. […] Seria preciso, então, um novo homem, um novo ator para o “novo teatro”. As sociedades tecnológicas e do lazer desenvolveriam novas formas de “Te-ato” como atividade de invenção crítica, através da comunicação direta, da qual participam progressivamente como “atuadores” todos os seus membros. A divisão palco e plateia estaria então superada […] a nova forma de comunicação seria um corretivo ao público passivo e consumidor[28].

			 

			Ou seja, o Oficina adotou uma postura não meramente crítica, mas de “correção em ato” daquilo que, a seu ver, seriam os desequilíbrios sociais, e que, através de sua “te-atuação”, voltariam ao equilíbrio desejado.

			Convém lembrar que Brecht, em seus escritos, jamais abdicou de transformar a sociedade pela conscientização aliada à luta direta[29]; este é o fim precípuo do seu teatro a partir de 1922. Essa linha é facilmente detectável na trajetória do Teatro de Arena. O Teatro Oficina, embora estreitamente ligado ao ideário brechtiano, ao menos na fase dos primeiros contatos com a obra do dramaturgo alemão no início de seu percurso, enveredou pelo caminho do incitamento/desmascaramento do pequeno burguês para forçá-lo a agir; agora, nessa nova etapa evolutiva, o espectador era visto como ator e partícipe da luta engendrada, confundindo-se com os ideais subjacentes aos seus espetáculos e participando em plena comunhão com os atores do Oficina. No ocaso do grupo – acelerado pela censura e pelo exílio –, o teatro praticado continuou tendo como alvo o pequeno-burguês, mas já agora como alguém que tinha que ser não somente desmascarado, mas acintosamente agredido para que “acordasse” face às condições insatisfatórias em que estaria mergulhado. Tal prática de um “teatro agressivo” foi marcada pelo chamado “irracionalismo epidêmico” – conforme análise na severa crítica de Anatol Rosenfeld[30]. 

			Não sendo nosso objetivo, neste curto prefácio, refazer a história teatral ou a exegese da evolução brechtiana do Arena e do Oficina, queremos apontar que, além dessses dois grupos, é essencial indicar outro que igualmente difundirá a prática brechtiana entre nós: o cpc (Centro Popular de Cultura), cuja vertrente teatral sofreu influência direta de Oduvaldo Viana Filho. Desligado do Teatro de Arena, em 1960, juntamente com outros elementos do grupo – visto divergir ideologicamente tanto de integrantes do Arena, quanto da sua linha de trabalho (qual seja, assumir-se como companhia profissional e renunciar ao alcance de grandes plateias populares), Vianinha foi um dos fundadores do cpc em 1961[31]. Partindo de um dos objetivos básicos do cpc (“elevar o nível de conscientização das massas populares”), sua atividade teatral concentrou-se em fazer “teatro em comícios; teatro de rua e em caminhões; teatro em universidades e em sindicatos; teatro em ligas camponesas e congressos operários” –, isto é, a prática de um teatro didático ativo, com ênfase no agit-prop. Na avaliação de Fernando Peixoto: 

			 

			é preciso compreender que o cpc, com objetivo de contribuir para a conscientização popular, efetivamente aspirava a se constituir uma nova vanguarda, a partir de conceitos, nem sempre bem explicitados ou bem defendidos de elementos esparsos de uma estética marxista (em termos de teatro, simplificando bastante: mais Piscator, isto é, comício e agitação, do que Brecht, ou seja, reflexão e crítica)[…] E assim entregando à posteridade seu calcanhar de Aquiles: a acusação de sectarismo, de imposição de palavras de ordem, dificuldade de relação com o público popular, de privilégio da mensagem política em detrimento da expressão estética, de festividade revolucionária desvinculada do verdadeiro movimento das massas trabalhadoras, populismo etc[32].

			 

			Para concluir estas rápidas considerações sobre a assimilação do teatro e das ideias de Brecht, queremos sublinhar a grande contribuição de Anatol Rosenfeld. Em outubro de 1956, ele integrou o quadro de colaboradores do Suplemento Literário de O Estado de S. Paulo, encarregado da seção de Letras Germânicas. É inquestionável, historicamente, a importância que esse periódico teve para o desenvolvimento e a divulgação da cultura em geral e, como não podia deixar de ser, para o teatro brasileiro, que então atravessava uma de suas fases mais ricas e importantes. Assim, após o falecimento de Brecht (14.8.1956), a primeira manifestação da crítica teatral sobre sua obra ocorreu no lançamento do primeiro número do Suplemento Literário (Sábato Magaldi, “A Concepção Épica de Brecht”, de 6.10.1956). Sendo Anatol Rosenfeld o responsável pela seção Letras Germânicas, o seu quarto número (27.10.1956) reproduziu seu artigo “A Disciplina do Coração: Alguns Aspectos da Obra de Bertolt Brecht”. Pode-se comentar que, se Sábato Magaldi, que assistira à encenação de Mãe Coragem em Paris na temporada de 1952-1953, não se entusiasmara muito (“fiquei muito decepcionado: achei o espetáculo por demais cansativo e o público se enfadava o tempo todo”[33]), impressão em que foi seguido por Santa Rosa, chegando mesmo a desaconselhar essa encenação no Brasil, já Anatol Rosenfeld, no seu artigo, se preocupa principalmente em destacar a indissociável inclusão de Brecht na literatura e no teatro alemães e o seu vínculo com a tradição germânica[34],  ou seja: além de historiar as principais características da obra brechtiana, não a desvincula, muito pelo contrário, faz a sua contextualização na literatura alemã, marcada por uma evolução que tem suas raízes na riquíssima cultura que foi a origem não somente do teatro brechtiano mas igualmente do movimento expressionista que está na sua base.

			Por outro lado, levando-se em conta a importância e a penetração dos conteúdos veiculados pelo Suplemento Literário de O Estado de S. Paulo – no qual o teatro, sob a responsabilidade de Sábato Magaldi, também era contemplado em outras seções –, vale lembrar que no ano de 1958, marco da introdução de Brecht no teatro profissional brasileiro, Rosenfeld redigiu quatro artigos sobre o assunto: “Inícios do Teatro Épico” (1.3.1958), “O Teatro de Piscator” (29.3.1958), “Teoria de Brecht” (12.4.1958) e “Brecht: Teoria e Prática” (21.6.1958). Como a estreia de A Alma Boa de Setsuan, pelo Teatro Maria Della Costa, deu-se em setembro, é possível aventar a hipótese de que Rosenfeld, ao mesmo tempo em que se munia para assessorar a montagem dirigida por Flamínio Bollini, dava a público através do Suplemento as suas reflexões sobre o dramaturgo. Sem dúvida, as reflexões anatolinas não podem ser dissociadas da difusão e assimilação de Brecht entre nós.

			Seleção de Artigos

			Anatol Rosenfeld, através da colaboração constante na imprensa e em revistas especializadas, seguiu atento essa evolução, nem sempre participando diretamente dos quentes debates da classe teatral, porém sem perder de vista o foco de sua visão brechtiana. Além do livro O Teatro Épico (1965), no período em foco prosseguiu seu trabalho de crítica e reflexão, seja como espectador, seja como representante da classe teatral (1969-1970) como integrante da Comissão Estadual de Teatro – cet (Secretaria de Estado da Cultura) na gestão de Renata Pallottini. Assim, ao selecionarmos o material de seu acervo, pretendemos cobrir trabalhos inéditos que ampliassem ou complementassem o livro já citado.

			Considerando que seu livro sobre o teatro épico, no dizer do autor, não pretendeu “apresentar uma história do teatro épico”, mas apenas, a partir da “conceituação do teatro épico contemporâneo, mormente o de Brecht – teoricamente o mais bem fundamentado”, tentar “ilustrar, mediante vários exemplos, alguns grandes momentos”[35] de sua história, verificamos que várias reflexões ficaram dispersas em obras póstumas ou permaneceram inéditas. Destarte, conforme fontes citadas, percorremos um itinerário possível para traçar um entendimento complementar extensivo do teatro épico e de Brecht. 

			Outro aspecto a apontar, igualmente, é que o interesse de Rosenfeld pelo tema – além do interesse específico por Brecht – precedeu o convite a ele feito pelo Teatro Maria Della Costa, em 1958, para assessoramento crítico da montagem de A Alma Boa de Setsuan – primeira montagem profissional de Brecht no Brasil. Nesse sentido, encontramos já em 4.8.1946, no Diário Popular, uma publicação sobre Gerhart Hauptmann, considerado por Anatol como diretamente influenciador dos caminhos dramatúrgicos de Brecht. Em 27.10.1956, no início de sua colaboração para o Suplemento Literário de O Estado de S. Paulo – e anteriormente à citada montagem –, dentre seus primeiros artigos consta “Alguns Aspectos da Obra de Brecht”, sendo este e o anterior inseridos neste livro. É óbvio que, a partir de 1958, o exame da obra brechtiana se acentuou – inclusive pelo crescente interesse do teatro brasileiro por Brecht, tendo em vista a evolução sucintamente descrita acima. Acreditamos, porém, que isso se deu não só em função do interesse pessoal de Anatol Rosenfeld, mas também pela expansão do conhecimento das peças e do pensamento de Brecht. O último texto publicado, inédito, deu-se em 8.11.1969 (Suplemento Literário de O Estado de S. Paulo), e aborda minuciosamente o espetáculo Na Selva das Cidades, então dirigido por José Celso Martinez Corrêa para o Teatro Oficina.

			Anatol Rosenfeld proferiu, em 1966, uma conferência no ita – Instituto Técnico da Aeronáutica sobre teatro épico, na qual fornece uma condensação de sua visão sobre o assunto: a partir dela, estruturamos um percurso que vai dos inícios de sua reflexão sobre Brecht, passando por Piscator, pelo Brecht-poeta e suas influências expressionistas alemãs, em uma análise de suas ideias e teorias para chegar à práxis e à recepção/encenação de Brecht no Brasil. Concluímos o percurso com um exame das principais peças de Brecht e, como fecho, a partir da literatura alemã, as influências diretas que moldaram o teatro brechtiano. Por fim, coligindo pequenas notas que Rosenfeld publicava semanalmente no Suplemento Literário de O Estado de S. Paulo, transcrevemos algumas notícias e comentários que tornam presente sua ironia e bom humor na comunicação de informações julgadas oportunas e interessantes. 

			Como arremate para estas considerações sobre o legado de Anatol Rosenfeld, pode-se afirmar que, muito antes do início de seu trabalho específico na área teatral – que se deu em 1961 na cadeira de Estética, na ead – Escola de Arte Dramática de Alfredo Mesquita –, ele sempre esteve atento tanto ao trabalho cênico quanto à dramaturgia e teoria brechtianos. Usando-se como marco o ano de 1929, em Berlim, até 1969 (data da última publicação), a duração desta admiração ativa perfaz um período de quarenta anos.

			 

			Nanci Fernandes




		
			

			1. O TEATRO ÉPICO 

			
O Teatro Épico[36]


			O termo “teatro épico” vem sendo usado desde a década de 1920, depois de ter sido introduzido pelo diretor teatral Erwin Piscator (1893-1966) e por Bertolt Brecht (1898-1956). A palavra “épico” é usada na sua acepção técnica, significando “narrativo”, que não deve ser confundida com a acepção popular, mais ou menos sinônima de “epopeia”, poema heroico extenso, por exemplo a Ilíada ou Os Lusíadas. O termo “épico” refere-se a um gênero literário que abrange todas as espécies narrativas, ao lado da epopeia, do romance, da novela, do conto etc.

			Assim, o teatro épico se contrapõe ao teatro dramático, ao teatro tradicional ou aristotélico. O teatro tradicional reduz-se essencialmente ao diálogo interindividual, que é expressão de personagens em choque (embora se admitam, ocasionalmente, monólogos e apartes). O diálogo dramático é, precisamente, o recurso literário mais adequado para apresentar vontades contrárias que defendem valores e posições antagônicos. Tradicionalmente, o que em essência não pode ser articulado através do diálogo não existe para o teatro rigoroso, dramático. Desse modo, toda a realidade é reduzida ao diálogo interindividual, apoiado pela cenografia que tenta reproduzir o ambiente em que as personagens dialogam e atuam.

			Segundo a concepção tradicional, o drama é ação que se desenrola agora, em plena atualidade: as personagens vivem o seu destino agora, pela primeira vez (e numa representação em série, toda noite é a primeira vez). Ou seja, os atores não reproduzem, narram ou relatam o destino de César, de Maria Stuart ou de Macbeth, mas vivem o drama deles, cada noite de novo, na atualidade da representação. Eles se transformam de tal modo nos heróis que desaparecem por completo, restando no palco apenas as personagens. A palavra “drama” significa “ação”, ação atual, e não relato ou narração de uma ação passada. No drama aristotélico não há ninguém que possa narrar a ação: o autor está ausente, os atores se transformaram totalmente nas personagens que vivem, agora, o seu destino. Por isso mesmo, a ação forçosamente deve ter um decurso contínuo, sem saltos temporais (nem espaciais), visto não haver um narrador que possa selecionar as cenas a serem apresentadas ou manipular a deslocação espacial. A ação deve mover-se sozinha, sem a interferência exterior de um narrador, daí a necessidade do rigoroso encadeamento causal do drama aristotélico: cada cena deve motivar a próxima, o organismo dramático deve ter um motor imanente que garanta o desenvolvimento autônomo da fábula por força própria, isto é, pela motivação e determinação inexoráveis dos eventos, sem que nenhum narrador exterior dê corda ou se manifeste pela sua intervenção no decurso dos acontecimentos. O sentido dessa estrutura rigorosa, em si fechada, é o de enredar o público no enredo, levando-o de roldão pela inexorabilidade do movimento que suscite, através da verossimilhança máxima e da lógica interna, a ilusão da realidade. Graças a isso, o público se identifica intensamente com as personagens e suas situações, vive intensamente as suas emoções. Mercê da intensidade da participação emocional, o público sofrerá a descarga emocional, a libertação ou catarse. O público sairá do teatro aliviado e serenado, purificado das tensões e paixões excessivas. Facilita-se-lhe assim, pela vivência simbólica de paixões excessivas e pela descarga daí decorrente, uma conduta moral condizente com o termo médio ensinado pelo pensamento grego e, em especial, pela ética aristotélica.

			O teatro épico não se atém a esse modelo rigoroso. Distingue-se pela sua estrutura mais aberta, repleta de episódios que não se integram na linha de uma ação una, contínua, de tempo reduzido e lugar fixo (ou seja, o teatro épico rompe as chamadas unidades de ação, tempo e lugar). Abre-se a um mundo maior pela própria variedade de tempos, lugares e episódios que apresenta e, dessa forma, ultrapassa o diálogo interindividual pela riqueza cênica, pela multiplicidade de elementos visuais e imaginários que tendem quase a se sobrepor à exposição puramente verbal, declamada. Há saltos no tempo e no espaço que pressupõem a intervenção de um narrador (mesmo que não explícito) que, sem se preocupar com a concatenação causal rigorosa da ação, seleciona de um tecido de eventos múltiplos, entrelaçados com outros eventos, os episódios que se lhe afiguram dignos de serem apresentados. Teatro épico, nesse sentido geral, surgiu com frequência na história do teatro – ao que parece, sempre quando a própria cosmovisão dificultava a redução do universo ao diálogo interindividual. O próprio teatro grego, para não falar do teatro medieval e barroco, apresenta o elemento épico-lírico do coro, que interrompe o diálogo interindividual e lhe amplia o horizonte.

			Essa visão de um teatro épico, narrativo, é, apesar disso, por mais que viole as regras rigorosas de Aristóteles (melhor se diria: dos seus intérpretes), um teatro de pleno direito, tendo obtido maior fundamentação sistemática graças à teoria elaborada por Brecht. Tal concepção, entretanto, é apenas expressão da necessidade de o teatro moderno poder ultrapassar os limites do teatro tradicional a fim de assimilar e integrar, numa nova forma, o mundo atual ao nível da consciência moderna. Tudo isso é tanto verdade que um autor tão oposto a Brecht como Claudel, católico fervoroso, recorreu a formas de um teatro épico católico, de tradição medieval e barroca, para apreender cenicamente aquilo em que a visão católica coincide com a visão socialista de Brecht: a interdependência universal ou social dos seres e acontecimentos, o peso sobreindividual, meta ou infra-humano, que não pode ser absorvido e expresso pelo diálogo interindividual.

			Sempre quando o teatro visa integrar o homem em amplos contextos universais ou sociais, impõe-se recorrer a qualquer tipo de recurso narrativo a fim de ampliar o mundo para além dos limites da moral individual e da psicologia racional, ou seja, para além dos limites do diálogo interpessoal. Isso se refere também àquele tipo de teatro que se esforça por apresentar os movimentos inconscientes da psique, os quais evidentemente não podem ser articulados no diálogo (que, por definição, é consciente). Desse modo, pode-se formular: na medida em que um mundo anônimo ou impessoal – quer infraconsciente, quer extraconsciente –, ou um mundo mais vasto do que o das relações interindividuais, ou ainda a vida cotidiana, corriqueira, que não se condensa em choques entre poderosas vontades opostas, são considerados de alta relevância na determinação do comportamento humano, ou que, por qualquer outra razão, se tornam centros de interesse, é impositivo recorrer a recursos que ultrapassam o diálogo interpessoal, puramente dramático. Tais recursos são, de uma ou de outra forma, narrativos ou lírico-épicos e foram conscientemente usados por autores como Paul Claudel e Thornton Wilder, ambos inspirados, em parte, pelo teatro asiático, de forte tendência narrativa, e pelo teatro medieval ou por certas correntes pós-medievais.
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